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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDICAÇÃO DE RECURSOS 
ESPECIAIS COMO REPRESENTATIVOS DA 
CONTROVÉRSIA. COMISSÃO GESTORA DE 
PRECEDENTES.  AFETAÇÃO. DELIBERAÇÃO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO AUSÊNCIA. SOBRESTAMENTO DE FEITOS 
SEMELHANTES. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o fato de a 
Comissão Gestora de Precedentes do STJ selecionar recursos 
especiais para eventual apreciação de questão jurídica pela 
sistemática dos recursos repetitivos não é suficiente para ensejar o 
sobrestamento de demandas semelhantes, por falta de expressa 
previsão legal. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDICAÇÃO DE RECURSOS 
ESPECIAIS COMO REPRESENTATIVOS DA 
CONTROVÉRSIA. COMISSÃO GESTORA DE 
PRECEDENTES.  AFETAÇÃO. DELIBERAÇÃO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO AUSÊNCIA. SOBRESTAMENTO DE FEITOS 
SEMELHANTES. IMPOSSIBILIDADE. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o fato de a 
Comissão Gestora de Precedentes do STJ selecionar recursos 
especiais para eventual apreciação de questão jurídica pela 
sistemática dos recursos repetitivos não é suficiente para ensejar o 
sobrestamento de demandas semelhantes, por falta de expressa 
previsão legal. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno da FAZENDA NACIONAL manejado 

contra decisão por mim proferida, às e-STJ fls. 780/784, em que não conheci do recurso 

especial, ante a sintonia entre o julgado recorrido e a jurisprudência do STJ, no sentido 

não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao 

fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS 

ofenderia o princípio federativo, aplicando, assim, o óbice da Súmula 83 do STJ. 

Alega a agravante, em resumo, que, "diante da possível afetação do 

recurso especial REsp 2.091.200/SC ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC, como 

representativo da controvérsia destacada em epígrafe, sugerindo a fixação da tese de que 
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é possível a inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da 

CSLL, apuradas sob o regime do lucro real, merece ser afastado o entendimento da 

Súmula 83 do STJ, pois a matéria será reanalisada por esse Tribunal" (e-STJ fl. 792).

Impugnação não apresentada. 

É o relatório. 

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar. 

Ao contrário do que defende a agravante, não houve afetação da 

temática referente à incidência de IRPJ e de CSLL sobre os créditos presumidos de ICMS 

a julgamento sob o rito dos recursos repetitivos. 

Na realidade, o que se constata, até o momento, é instauração de 

controvérsia pela Comissão Gestora de Precedentes, para que, após a distribuição dos 

recursos especiais selecionados a Ministro componente da Primeira Seção, caso o relator 

entenda preenchidos os requisitos legais, esses feitos sejam submetidos a exame pelo 

Colegiado, oportunidade em que a questão jurídica poderá ser afetada a julgamento sob o 

rito do art. 1.036 e seguinte do CPC/2015, havendo deliberação, ainda, sobre a 

determinação de suspensão dos processos que tratem da mesma matéria.

Em outras palavras, o fato de a Comissão Gestora de Precedentes 

desta Casa de Justiça selecionar recursos especiais para eventual apreciação de questão 

jurídica pela sistemática dos recursos repetitivos não é suficiente para ensejar o 

sobrestamento de demandas semelhantes, por falta de expressa previsão legal.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA 
INSOLVENTE. PODER CONCEDENTE. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INGRESSO NO POLO 
PASSIVO. POSSIBILIDADE.
(...)
3. A indicação de recurso como passível de julgamento sob o rito dos recursos 
repetitivos pela Comissão Gestora de Precedentes não tem o condão de 
suspender os processos com idêntica controvérsia, uma vez que tal 
determinação "não vincula o relator sorteado, que é o competente para analisar 
o preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso para submeter a 
questão ao Plenário Virtual a fim de possível afetação da matéria ao rito dos 
repetitivos" (AgInt no REsp n. 1.846.398/SC, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe de 10/06/2020).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.946.245/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE DELIBERAÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE QUANTO 
À AFETAÇÃO, OU NÃO, DO TEMA DOS PRESENTES AUTOS. 
DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. INSTRUTOR DE 
ESPORTES. INSCRIÇÃO JUNTO AO CONSELHO PROFISSIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. É cediço nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que a afetação 
da tese em recurso representativo de controvérsia não implicaria 
necessariamente o sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas apenas 
daqueles em trâmite nos Tribunais de origem.
2. Na espécie, em que pese existir nos autos dos processos indicados a 
sugestão de afetação do tema pelo Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas, não há, ainda, deliberação do colegiado competente para determinar 
a submissão à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, muito 
menos de sobrestamento dos feitos que tramitam nesta Corte. Não há falar, 
portanto, em suspensão deste julgamento.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, não há comando 
normativo que obrigue a inscrição dos treinadores de tênis nos Conselhos de 
Educação Física, porquanto, à luz do que dispõe o art. 3º da Lei 9.696/1998, 
essas atividades, no momento, não são próprias dos profissionais de educação 
física.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.921.216/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022.).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. AFASTAMENTO 
DE EXIGÊNCIAS PREVISTAS EM EDITAL. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ E SÚMULA N. 5/STJ.
(...)
II - Observa-se que, quanto à possibilidade de afetação da matéria à 
sistemática dos recursos repetitivos, a matéria foi objeto de decisão em 
embargos de declaração (fls. 419/420): "Além disso, a par da identificação de 
possível multiplicidade de processo nos Recursos Especiais n. 1.999.110/CE e 
1.999.690/CE (DJe 17/6/2022), indicada pelo Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes e de Ações 
Coletivas, não houve, ainda, nos feitos citados, efetiva análise quanto à 
afetação do tema e, conforme se esclarece na decisão: [...] a presente 
identificação de multiplicidade recursal não vincula, de forma alguma, o 
relator sorteado, que é o competente para analisar o preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade do recurso e a sua conveniência de submeter a 
questão ao Plenário Virtual para possível afetação da matéria ao rito dos 
repetitivos. (REsp 1999110 / CE - fls. 329-330).
Ademais, o art. 256-E, I, do RISTJ prevê hipótese de rejeição da indicação do 
recurso especial representativo da controvérsia devido à ausência dos 
pressupostos recursais genéricos ou específicos e ao não cumprimento dos 
requisitos regimentais, situação que se amolda ao presente caso."
III - Ressalte-se que, nos termos da jurisprudência dominante desta Corte 
Superior, a suspensão de recurso especial com indicativo de representativo de 
controvérsia para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos não é 
obrigatória (ProAfR no REsp n. 1.696.396/MT, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 20/2/2018, DJe de 28/2/2018.)
(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp  2.007.847/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).
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Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE CORDEIRO GALVÃO DE SOUZA - PE022004

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO PRESUMIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE CORDEIRO GALVÃO DE SOUZA - PE022004

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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